
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.056 - RS (2019/0254230-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LUCI MAIRI ETCHICHURY COSTEIRA 
ADVOGADOS : ABEL HERNANDEZ LUSTOZA  - RS066246 
   LUCAS DA COSTA CUNHA  - RS085393 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Agravo nos próprios autos de LUCI MAIRI ETCHICHURY 

COSTEIRA, contra decisão que inadmitiu Recurso Especial interposto contra acórdão 

assim ementado (fl. 810e):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
REQUISIÇÃO PELA JUSTIÇA ELEITORAL. ATIVIDADES DE 
TÉCNICO JUDICIÁRIO. DESVIO DE FUNÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.
Diferentemente do desvio de função, que pressupõe o exercício de 
atividades distintas daquelas atinentes ao cargo legalmente ocupado, a 
requisição pela Justiça Eleitoral é expressamente disciplinada em lei 
(Código Eleitoral e Lei 6.999/82), não havendo falar-se em percepção de 
diferenças salariais em favor do servidor requisitado, que mantém 
direitos e vantagens inerentes ao seu cargo original.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos (fls. 843/848e), 

consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE.
Os embargos de declaração constituem recurso interposto perante o 
magistrado ou colegiado prolator da decisão impugnada, com vistas à 
supressão de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 
texto que possa dificultar a exata compreensão da manifestação judicial. 
E mesmo quando opostos com o objetivo de prequestionar matéria a ser 
versada em provável recurso extraordinário ou especial, devem atender 
aos pressupostos delineados no artigo 1.022 do CPC, pois não se 
prestam, por si só, para forçar o ingresso na instância superior, 
decorrendo, sua importância, justamente do conteúdo integrador da 
sentença ou do aresto impugnado. Com efeito, não se revelam meio 
hábil ao reexame da causa ou modificação do julgado no seu mérito, 
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pois opostos quando já encerrado o ofício jurisdicional naquela 
instância.

Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso 

especial (fls. 1.078/1.085e).

Com contraminuta (fls. 1.129/1.151e), os autos foram encaminhados a esta 

Corte.

No Recurso Especial, fundado no art. 105, III,  a e c, da Constituição da 

República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos arts. 30, XIII, da Lei n. 

4.737/65, 2º, § 1º, e 9º, da Lei n. 6.999/82, 3º, caput, 4º, 5º, IV e 13, caput, da Lei n. 

8.112/90; 13 da Lei n. 8.868/94; 2º, caput, da Lei n. 9.784/99; 1º, I, da Lei n. 10.842/04; 

1º, 2º, 3º caput, 3º, I, 4º, §1º, 8º, I, 11 e 16, caput da Lei n. 11.416/06; e 370, parágrafo 

único e 489, § 1º da Lei n. 13.105/15.

Com contrarrazões (fls. 1.035/1.043e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, b, e 253, II, a, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a conhecer do agravo para não 

conhecer do recurso especial inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha impugnado 

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, passo à análise do 

Recurso Especial.

Em relação à afronta aos aos arts. 30, XIII, da Lei n. 4.737/65, 2º, § 1º, e 9º, 

da Lei n. 6.999/82, 3º, caput, 4º, 5º, IV e 13, caput, da Lei n. 8.112/90; 13 da Lei n. 

8.868/94; 2º, caput, da Lei n. 9.784/99; 1º, I, da Lei n. 10.842/04; 1º, 2º, 3º caput, 3º, I, 4º, 

§1º, 8º, I, 11 e 16, caput da Lei n. 11.416/06; e 370, parágrafo único e 489, § 1º da Lei n. 

13.105/15, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 
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ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 

conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em 

que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 

da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a incidência da orientação 

contida na Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido são os precedentes da Turmas que compõe a Primeira Seção 

desta Corte analisando recursos interpostos sob a sistemática do Código de Processo Civil 

de 1973:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS OU 
DIVERGENTES. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284 DO 
STF.
1. Não se conhece de recurso especial que não aponta o dispositivo legal 
violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
(...)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.528.896/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 02/02/2017).

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
DADOS. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. CONTA CORRENTE 
DE FALECIDA PENSIONISTA DE SERVIDOR. INTERVENÇÃO 
JUDICIAL QUE SE MOSTRA INDISPENSÁVEL À APURAÇÃO 
DA PRÁTICA DE EVENTUAL ILÍCITO COMETIDO EM 
DESFAVOR DO ENTE PÚBLICO. CABIMENTO. VIOLAÇÃO AO 
535. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DA LEI MUNICIPAL 
6.695/2010. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
(...)
3. As razões do Recurso Especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do 
julgado. A mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a 
narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se 
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aponte como foram contrariados ou como lhes foi negada vigência pelo 
julgado recorrido, não preenchem os requisitos formais de 
admissibilidade recursal.
4. Não se conhece da irresignação que não indica nas razões do apelo 
nobre qual o dispositivo de lei federal que teria sido violado.
Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.
(...)
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.658.352/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/04/2017, Dje 08/05/2017).

Na mesma esteira, o seguinte precedente formado em recurso sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015:

RETENÇÃO, TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA E 
MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. REVISÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. A falta de indicação dos dispositivos legais que teriam sido 
eventualmente violados faz incidir à hipótese o teor da Súmula 284 do 
STF, por analogia: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.647.990/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
17/08/2017).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em 

que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da 

sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).
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Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o qual 

incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de 

Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 11 e 2º, do Código de Processo Civil de 

2015, de rigor a majoração dos honorários anteriormente fixados de 11% (onze por cento) 

sobre o valor da causa – fls. 808e – para 12% (doze por cento) sobre o valor da causa, 

restando suspensa sua exigibilidade, nos termos do art. 98, § 3º, do Código de Processo 

Civil de 2015.

Isto posto, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, a, e 253, II, a, do RISTJ, CONHEÇO do Agravo para NÃO 

CONHECER do Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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